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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 052 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 088/2022, de autoria do Senhor Deputado Ciro Neto, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, hotéis, restaurantes, fastfoods, food-trucks, sorveterias, docerias, delicatesses, padarias e outros estabelecimentos congêneres, que comercializem produtos prontos para consumo imediato, informarem em seus cardápios a presença de glúten, lactose, leite, peixe, amêndoas, corantes, castanhas, soja, ovo e crustáceos no âmbito do Estado do Maranhão.
Através da Mensagem nº 076/2022, o Excelentíssimo Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput e do art. 64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei, em epígrafe, por contrariar o interesse público.
Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do Estado, que há de ser negada sanção ao art. 4º, do Projeto de Lei, ora em comento, uma vez que viola os princípios constitucionais que balizam a atuação do Estado frente ao setor privado, especialmente os da razoabilidade, proporcionalidade, da livre iniciativa e da livre concorrência, que impossibilitam que atos de gestão próprios de empresas privadas sejam deliberados pelo Estado na demasiada proporção em que se pretende, sendo, em vista disso, contrário ao interesse público, por não dispor sobre um prazo para transição aos segmentos afetados pela implementação da obrigatoriedade que impõe.
Esclarece ainda a Mensagem Governamental, que destaca-se que diante do veto vigorará quanto ao Projeto de Lei sob análise, o previsto no art. 1º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, instituída pelo Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942, que aponta que quando a Lei não dispuser em contrário, começará a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias após oficialmente publicada, o que funcionará como prazo razoável a que as empresas afetadas pela matéria realizem as adequações indispensáveis a sua observância.
De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

Assim sendo, verifica-se, pois, que assiste razão ao veto do Chefe do Executivo Estadual ao art. 4º, do Projeto de Lei n° 088/2022, por contrariar o interesse público. Portanto, as razões do veto governamental são convincentes.

VOTO DO RELATOR:

Do exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 088/2022, por contrariar o interesse público.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 088/2022, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 06 de março de 2023.

                                                                                                                                                 Presidente: Deputado Carlos Lula

                                                             Relator: Deputado Florêncio Neto

 Vota a favor:                                                             Vota contra:

Deputado Fernando Braide                                          _________________________

Deputado Neto Evangelista                                         _________________________

Deputado Glalbert Cutrim                                           _________________________

__________________________                                 _________________________
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